Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0311615-57.2010.8.19.0001
Cuida-se de ação que se processa pelo rito ordinário, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual a parte autora, professora em atividade, requer a continuação do pagamento da gratificação de dupla regência, na forma da Lei n. 12.032/99. Alega que, como professora, exercendo suas atividades no CIEP, foi agredida fisicamente pela mãe de um aluno, no dia 19/07/2010, tendo sido atendida, com diagnóstico de depressão, em virtude do qual obteve licença médica. Que foi surpreendida pela suspensão do pagamento da apontada gratificação, a qual recebeu por mais de 15 anos, na forma do Decreto 12.032/93. Por tudo, pretende o restabelecimento da gratificação e a indenização por danos morais. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13/38. Contestação às fls. 73/78, na qual alega que a autora esteve de licença médica desde o dia 20/07/2010, e, ao contrário do que sustenta, não faz jus ao recebimento da gratificação de dupla regência no período de afastamento por licença médica. Em 1993, foi regulamentada gratificação de dupla regência, através do Decreto 12.032/93, sendo que, por força do art. 2º, foi previsto o pagamento do valor correspondente a até 150% do vencimento base do cargo efetivo. Que o art. 5º, do referido Decreto previa a percepção proporcional da gratificação, mesmo na hipótese de licença para tratamento de saúde. Ocorre que tal disposição foi modificada pelo Decreto 13.687/85, que limitou a sua percepção ao prazo máximo de 30 dias, posteriormente, o apontado Decreto foi modificado pelo Decreto 25.199/05, o qual limitou o pagamento da gratificação ao prazo máximo de 10 dias. Como o pagamento foi feito pelo valor integral nos meses de julho e agosto de 2010, procedeu a Administração à dedução parcelada do valor excedente. Entende, pois, não ter a autora o direito invocado, além de não ter ocorrido qualquer abalo à sua honra que justifique o pedido de indenização por danos morais. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. . Decisão indeferindo o pedido de antecipação de tutela - fls. 81. . Manifestação das partes - fls. 84/85, 160/163. . Promoção do MP à fl. 157, pela falta de interesse no feito. É O RELATÓRIO, DECIDO: Pretende a Autora a percepção da Gratificação de Dupla Regência enquanto em gozo de licença para tratamento médico. Em defesa, o Réu nega o direito da Autora aduzindo que esta não preenche os requisitos legais. A questão controvertida demanda a indagação a cerca da natureza jurídica da gratificação de dupla regência, ora objeto da pretensão. Instituída pelo Decreto n. 12032/93, depreende-se do texto legal, que a referida gratificação tem natureza propter laborem, com previsão da continuidade do seu pagamento em situações especificamente contempladas. Senão vejamos: ´Art. 1º. A dupla regência poderá ser admitida, quando necessária, em caráter excepcional, pelo semestre letivo, renovável, e a critério do Secretário Municipal de Educação. (...) Art. 2º. (...) Parágrafo único. Quando a carga horária da dupla regência não corresponder à totalidade da jornada de trabalho do cargo efetivo, o valor da gratificação obedecerá a esta proporcionalidade. Art. 4º. O professor em dupla regência fará jus à correspondente gratificação durante o recesso escolar, proporcionalmente ao tempo de permanência neste regime. Art. 5º. A gratificação incidirá igualmente sobre os vencimentos relativos a férias, à licença prevista no art.88 da Lei 94, de 14 de março de 1979 (...)´ Diante da sua natureza, evidencia-se que o pagamento da aludida gratificação, a qual nada mais representa que uma acumulação de funções, apenas se justifica durante o exercício efetivo da função, ressalvadas as hipóteses contempladas pela normatividade. Assim, há o pagamento no período de férias e no recesso escolar, por expressa previsão legal. O mesmo ocorre com a licença para tratamento de saúde. Esta, porém, por normatividade posterior teve o seu prazo limitado, inicialmente a 30 dias, e, posteriormente a 10 dias. Ora, verificado que a Autora licenciou-se no período de vigência do Decreto 25.199/05, o pagamento da gratificação limita-se ao prazo de 10 dias. Não tem, portanto, a Autora o direito a perceber a gratificação por prazo superior ao limite estabelecido. Nem se cogite de qualquer ilegalidade do referido Decreto o qual não contraria, ao contrário, regula, a Lei 94/79, cujo artigo 88 e ss apenas prevê o direito ao gozo de licença médica, nada estabelecendo quanto ao pagamento de gratificações propter laborem, o que foi devidamente regulado pelos Decretos já comentados. Demonstrado, outrossim, o fiel cumprimento da normatividade em questão, não há que se falar em caracterização de danos morais, e, portanto, da sua indenização. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando a Autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R4 600,0 (seiscentos reais), garantida a suspensão estabelecida pelo art. 12, da Lei n. 1060/50. P.I.
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